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SÉTIMO TERMO ADITIVO  AO  CONTRATO
N° 102/2017  CELEBRADO ENTRE A
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E A
EMPRESA OBRA PRIMA S/A TECNOLOGIA
E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua XV de
Novembro, n° 1299, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob n° 75.095.679/0001-49, neste ato
representada pelo Pró-Reitor de Administração, Prof. MARCO ANTÔNIO RIBAS CAVALIERI, CPF n°
025.642.699-66, conforme delegação de competência pela Portaria n° 2913, de 20/12/2016, do
Magnífico Reitor, nos termos do que dispõe o art. 15 da Lei n° 8.666/1993 e do Decreto n° 7.892/2013,
doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado a empresa OBRA PRIMA S/A TECNOLOGIA E
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Amaro de Santa Rita,
nº 167,  Vila Fanny, CEP 81030-001  , Curitiba/PR, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n°
84.920.792/0001-02, neste ato representada pela Senhora IONE MARI DA VEIGA, CPF n° 664.080.249-04
e RG n° 1.002.068-9, doravante denominada  CONTRATADA, celebram o presente termo aditivo
ao  Contrato n° 102/2017,  que tem  por objeto a  contratação de empresa para prestação de serviços
terceirizados de copa para o Gabinete da Reitoria da Universidade Federal do Paraná,  decorrente
de  Pregão Eletrônico n° 140/2017, sujeitando-se ao disposto na  Lei n° 10.520, de 17/07/2002, que
converteu em lei, a Medida Provisória n° 2.182-18, de 23/08/2001; no Decreto n° 5.450, de 31/05/2005;
no  Decreto n° 3.555, de 08/08/2000, no  Decreto n° 3.693, de 20/12/2000; no  Decreto n° 3.722, de
09/01/2001; no  Decreto n° 3.784, de 06/04/2001, bem como, no que couber, às determinações
constantes na Lei n° 8.666, de 21/06/1993, com suas posteriores alterações, na Lei Federal n° 12.846, de
01/08/2013; na  Lei Complementar n° 123/2006, na  Lei Complementar n° 116/2003; na  Instrução
Normativa n° 02 SLTI/MPOG, de 11/10/2010, que dá nova redação para o Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF; no Decreto n° 8.538/2015; na Instrução Normativa n° 02 SLTI/MPOG,
de 30/04/2008 e alterações dela decorrentes, na Instrução Normativa n° 03 SLTI/MPOG, de 15/10/2009,
na Instrução Normativa n° 02 SLTI/MPOG, de 16/09/2009, e nas demais normas que dispõem sobre a
matéria.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente instrumento consiste  na alteração de Cláusula do  Contrato n°
102/2017.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO 

https://intranet.ufpr.br/sigea/public/acordo!view.action?acordo.id=4103
https://intranet.ufpr.br/sigea/public/anexo!downloadAnexoPublico.action?anexo.id=22659&operationMode=STORE
https://intranet.ufpr.br/sigea/public/anexo!downloadAnexoPublico.action?anexo.id=22658&operationMode=STORE
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2182-18.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3555.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%203.555%2C%20DE%208%20DE%20AGOSTO%20DE%202000.&text=Aprova%20o%20Regulamento%20para%20a,que%20lhe%20confere%20o%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3693.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3722.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3784.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%203.784%2C%20DE%206,que%20lhe%20confere%20o%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/406-instrucao-normativa-n-02-de-11-de-outubro-de-2010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/417-instrucao-normativa-n-02-de-30-de-abril-de-2008
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/410-instrucao-normativa-n-03-de-15-outubro-de-2009
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/411-instrucao-normativa-n-02-de-16-de-setembro-de-2009
https://intranet.ufpr.br/sigea/public/anexo!downloadAnexoPublico.action?anexo.id=22659&operationMode=STORE


Incluem-se na Cláusula Terceira do Contrato n° 102/2017: 
Parágrafo Décimo 

É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

Parágrafo Décimo Primeiro

A cessão de crédito dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020. 

Parágrafo Décimo Segundo

A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e
do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O  presente termo aditivo tem como fulcro o  Art. 15 da Instrução Normativa nº 53, de
2020, bem como a alínea "c"  do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993  e está submetido,
especialmente, às normativas citadas ao cabeçalho deste instrumento. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, de acordo com o prescrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de
1993.   

 

Permanecem vigentes e inalteradas as demais cláusulas do contrato principal, não alcançadas pelo
presente instrumento.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o presente
termo aditivo é assinado eletronicamente pelas partes contratantes.

Documento assinado eletronicamente por IONE MARI DA VEIGA, Usuário Externo, em
01/06/2022, às 14:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBAS CAVALIERI, PRO
REITOR ADMINISTRACAO, em 03/06/2022, às 12:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 4553077 e o
código CRC 2E429542.

Referência: Processo nº 23075.200117/2017-70 SEI nº 4553077

https://intranet.ufpr.br/sigea/public/anexo!downloadAnexoPublico.action?anexo.id=22659&operationMode=STORE
https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

